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    “Ademais, a razão humana não é suficientemente alada para que pudesse compartilhar nuvens tão elevadas, que subtraem a nossos olhos os segredos do outro mundo, e aos curiosos que dele pedem informação com tanta insistência pode-se dar a notícia simplista, mas muito natural, que o mais sensato é decerto ter paciência até chegar lá. Como, no entanto, nosso destino no mundo futuro supostamente pode depender muito do modo como ocupamos nosso posto no mundo presente, concluo com aquilo que Voltaire deixa seu honrado Candido dizer a título de conclusão depois de tantas querelas escolásticas inúteis: ocupemo-nos de nossa sorte, vamos ao jardim e trabalhemos!”




    (KANT, Träume eines Geistersehers, Ak., vol. II, p. 373)




    “A razão humana, aqui como em toda parte em seu uso enquanto lhe falta a crítica, tentou primeiro todos os caminhos errados possíveis, antes de conseguir acertar com o único verdadeiro”.




    (KANT, GMS, AA IV: 441, p. 289)
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    NOTAS SOBRE AS CITAÇÕES E ABREVIATURAS




    As obras de Kant serão citadas segundo a edição da Academia (Kants gesammelte Schriften: herausgegeben von der Deutschen Akademie der Wissenschaften, anteriormente Königlichen Preussischen Akademie der Wissenschaften, 29 vols. Berlin, Walter de Gruyter, 1902). Durante a redação, as referências utilizadas serão citadas habitualmente de forma abreviada, quer no corpo do texto, quer nas notas, por meio de siglas, de palavras do título ou de sequência de palavras do mesmo. A indicação da abreviatura utilizada aparece, em qualquer caso, na primeira nota em que seja referida e, entre parênteses no correspondente da bibliografia final. Do mesmo modo, as siglas Ak. e/ou W. correspondem, respectivamente, às edições da academia de Berlin e de Wilhelm Weischedel das obras de Kant, assinaladas por extenso na bibliografia. Os algarismos romanos e árabes, que as seguem, referem-se ao tomo e páginas das mesmas. A Crítica da razão pura é, contudo, mencionada normalmente, tanto nos textos como nas notas, meramente pelas siglas KrV, seguidas da paginação das edições “A” e “B”. As obras de literatura secundária, quando repetidamente referidas, também obedecerão ao mesmo critério, só sendo citadas por extenso na sua primeira aparição.




    Assim, as abreviaturas das obras citadas seguem a referência dos seguintes títulos em alemão:
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    APRESENTAÇÃO




    Kant e a história a priori da filosofia: os artifícios da reflexão e a ideia do tribunal na Crítica da razão pura remete à Tese de Doutorado do seu autor, Rodrigo Andia Araújo, defendida na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo em agosto de 2018. Estruturada ao longo de uma “Introdução”, quatro capítulos e “Considerações finais”, a obra de Andia ressoa a envergadura conceitual e o rigor exegético característicos da produção filosófica e histórico-filosófica do Departamento de Filosofia da USP, já há várias décadas internacionalmente reconhecidos. Apoiado em Bibliografia não só consistente, mas consagrada, justificadamente ampliada com representativos estudos científicos de autores pátrios, o livro ora publicado, que no horizonte da produção intelectual do seu autor consuma uma segunda pesquisa dedicada ao filósofo de Königsberg, inscreve-se num já bem longo e deveras profícuo conjunto de meditações sobre temas kantianos levado a efeito por pesquisadores brasileiros. Mas o que em tal empresa confere invulgar destaque à presente investigação é já de saída o tema ao qual ela se consagra—a história a priori da filosofia—, que, notoriamente relevante, nem por isso recebeu, dos Kant-Interpreten, a mesma atenção devida a outras matérias sobre as quais se ateve o filósofo.




    A investigação levada a efeito por Andia, operando com o tema da “história a priori da filosofia”, ressoa o par conceitual que se tornou por assim dizer emblemático da inteira filosofia crítica; a saber: “a priori” e “a posteriori”. Embora tais expressões compusessem o repertório da nomenclatura filosófica já desde pelo menos o século XIV, bem como estivessem vinculadas à distinção aristotélica entre “proteron” e “hysteron”, com Kant, ressoando-os e ultrapassando-os, elas não mais se ajustam aos seus sentidos tradicionais. Essa ressignificação—que ao nível da letra poderia simular uma simples ressonância histórica, mas ao nível doutrinal aponta para a ultrapassagem epistemológica empreendida pela Transzendentalphilosophie—implica uma perene tensão conceitual, posto ela fazer confluírem entre si elementos tão à letra contrários, quanto doutrinalmente co-incidentes. Tal Zusammenstimmung programática pervade o inteiro edifício crítico, conferindo-lhe, não a feição de um retesamento conflituoso, mas a do estiramento controlado que leva à afinação de uma corda.




    Essa estrutura construtivamente paroxista aparece com clareza, por exemplo, nas seguintes expressões: “aquisição originária” [que fixa e ultrapassa a contrariedade entre o “inato” e o “adquirido”], “pré-formação genérica” [que fixa e ultrapassa a contrariedade entre a “epigênese” e a “pré-formação [individual]”]; “insociável sociabilidade” [que fixa e ultrapassa o antagonismo entre a tendência do homem a isolar-se e a sua tendência a socializar-se]. Ainda que sem literalmente se expressar numa harmonia entre contrários, essa mesma estrutura construtivamente paroxista está na base da própria concepção de conhecimento como reunião [Vereinigung] de intuição e conceito. Assim sendo, ela também opera em cada uma das etapas de formação do conhecimento, culminando na Schematismuslehre cujo “terceiro” [[Das] Dritte] medeia entre intuição e conceito, sensível e intelectual, singular e universal.




    Na entrada do edifício crítico, não há uma como que “inscrição délfica” a vaticinar: “À razão, o domínio!”. Embora possamos supô-la, e a Crítica em boa parte o confirme, vale sempre lembrar que, assim como o entendimento legislador não poderia jamais abrir mão do múltiplo da sensibilidade, tampouco o tribunal da razão pura saberia prescindir das testemunhas que, é certo, respondem às questões por ele definidas a priori como tais, mas cujas respostas são devidas exclusivamente a elas. O mesmo se passa no plano da história, no qual as Naturanlagen, longe de serem a história avant elle-même, nada mais indicam do que o plano de construção comum a toda a espécie [não aos indivíduos tomados isoladamente], no qual germes e disposições pré-formados—dessa forma o diz lapidarmente Bonsiepen, refererindo-se a germe—“cont[ê]m em si o princípio da formação, mas não a própria formação”1.




    A estrutura paroxista à qual fiz aqui referência será talvez, no limite, inviável, podendo até mesmo constituir uma espécie de representação às avessas da sua índole autêntica. Sem desse modo a nomear, mas dela tratando, assim se pronunciou a respeito, com clara ironia, o grande medievalista francês Étienne Gilson:




    O idealismo crítico concede-se um dado para estar seguro de não pensar no vazio, mas logo toma as medidas necessárias para que esse dado jamais surpreenda o pensamento que o acolhe. Desde o instante em que o desloca nas formas a priori da sensibilidade até o momento em que o organiza como ciência graças às categorias do entendimento, o espírito desfruta sem restrição do privilégio de explorar um dado real, que, contudo, absolutamente nada mais contém além do que nele põe o espírito2.




    Essas minhas palavras de apresentação para a obra de Andia, por ela inspiradas, dão-me a especial oportunidade de congratular-me com o autor da Monografia de Conclusão de Curso de Graduação, intitulada: “Da metafísica em Leibniz à crítica cética em Hume”, apresentada em 2003 na Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, campus de Marília, e com o autor da Dissertação de Mestrado, intitulada: “Kant e a ideia de uma história filosófica da filosofia”, defendida em 2007 junto ao Programa de Pós-Graduação em Filosofia dessa mesma instituição. Tendo-o orientado em ambas essas ocasiões, reencontrá-lo na sua Defesa de Tese de Doutorado, bem como neste breve Prefácio ao seu—até o presente momento—mais alentado resultado científico é ter a certeza de que ele não só avança mui competentemente no itinerário que para si traçou, mas de que o faz tão obstinada quanto compassadamente, com segurança e convicção.




    Ubirajara Rancan de Azevedo Marques – Unesp




    




    

      

        1 BONSIEPEN, Wolfgang. Die Begründung einer Naturphilosophie bei Kant, Schelling, Fries und Hegel: mathematische versus spekulative Naturphilosophie. Frankfurt am Main: Vittorio Klostermann, 1997; p. 115.


      




      

        2 GILSON, Étienne. L’être et l’essence. Paris: Jean Vrin, 1981; p. 202.


      


    


  




  

    INTRODUÇÃO




    I - A HISTÓRIA DA METAFÍSICA E AS PRETENSÕES DA RAZÃO




    Kant um precursor de Hegel? Apesar desses filósofos representarem um binômio consensual em seus sistemas de filosofia, não dá para negar que a reforma da metafísica, proposta de acordo com os moldes que expressam o grande projeto crítico, foi um dos temas que, obstinadamente, sempre ocupou a filosofia transcendental. Assim, essa matrona, a metafísica, não só foi objeto de uma inquirição transcendental por parte do kantismo pré hegeliano, como também foi talvez ou a maior incógnita filosófica das questões que, quase que integralmente, ocupou o desdobramento da filosofia kantiana. Por essa razão, o objeto de nossa investigação será nos atentar para a seguinte questão: é possível haver um empenho da razão, envolto de um “devir” transcendental, mas revelada como uma grande produtora de uma história filosofante em Kant? Uma vez posto o problema, se esta questão expressa de certo modo uma relevância dentro do kantismo, veremos que aquele binômio mencionado logo acima não é assim um contrassenso tão inadvertido dentro da problemática que iremos esclarecer. Mesmo porque, a despeito deste problema crucial, mediante um tema muito pouco estudado dentro do ambiente acadêmico, nossa pretensão é a de configurar, dentro de uma articulação sistemática mais essencial, justamente a envergadura conceitual que possibilita enxergar em Kant uma história da filosofia de cunho metafísico, mas pensada mediante um propósito de fundo maior disseminado profundamente pela ideia norteadora de um tribunal da razão.




    O primeiro traço elementar que devemos considerar nesse momento, é que, uma história da filosofia pensada dessa maneira, onde a razão humana, segundo Kant, possui “ o peculiar destino, em um dos seus gêneros de conhecimento, de ser atormentada por perguntas que não pode recusar”, é sempre uma história da metafísica cujas pretensões ocorrem de forma natural. No entanto, a nossa literatura não é nem um pouco solidária diante do modo como interpretamos esse argumento. Mesmo porque, apesar de alguns intérpretes afirmarem não haver uma história da filosofia em Kant, compartilharemos da ideia de que esta atitude de alheamento não pode simplesmente ser ignorada da filosofia kantiana. Por isso, nos perguntamos, por qual razão a história da filosofia seria ignorada do sistema arquitetônico kantiano se a filosofia se coaduna com as ideias que a razão mesma enxerga brotar em seu núcleo de origem? A propósito disso que acabamos de introduzir como argumento preliminar, como se lê nas folhas marginais escritas por Kant nos Progressos da Metafísica (1804), é dito que a história da filosofia não é uma “(...) história das opiniões que aparecem aqui ou ali, mas a da razão que se desenvolve a partir de conceitos”3. Com esta primeira indicativa, assaz importante para o que iremos defender, concordamos que esta afirmação não pode ser interpretada como uma asserção unilateral do filósofo, porque apesar de Kant se referir a ela como se houvesse um certo empenho da razão, acreditamos que essa postura ocupa uma grande relevância para os resultados que chega à filosofia transcendental. Neste caso, não só para compreender em que medida se subscreve o projeto crítico como um paradigma da metafísica, mas de que modo podemos também extrair dela o princípio da regra que insere a história da filosofia como uma parte determinante do sistema da razão pura em geral.




    Contudo, apesar das dificuldades conceituais, não podemos negar que estamos lidando com um paradoxo apenas aparente, pois mesmo que a Crítica da razão pura nos conduza para uma investigação do exame das faculdades racionais, com esse propósito Kant buscava pelos resultados que assegurava o caminho seguro de uma metafísica. Dizendo que, apesar de não se tratar de uma “crítica dos livros e sistemas da razão pura”4, é somente quando se tem esta por fundamento “é que se tem uma pedra de toque segura para avaliar, quanto a essa disciplina, o conteúdo filosófico das antigas e das novas obras”. Por essa razão, o método que a filosofia transcendental propõe, não é o de tomar a história da filosofia como paradigmática de seu coadjuvantíssimo, mostrando de modo apenas acidental o que razão produziu durante o percurso. O seu propósito é o de fazer dela, se compreendida sob os princípios a priori que a legitimam e asseguram o seu lugar no sistema crítico, uma história da filosofia contada pela razão por meio de suas pretensões reveladas na metafísica.




    Por esse motivo, acreditamos que o método da crítica assegura esse empenho no exercício de uma razão que almeja pelo conhecimento do suprassensível. Pois, se a filosofia transcendental é mesmo o reflexo legítimo dessa pretensão da razão buscar pelos seus fundamentos, a metafísica só se consumaria porque a faculdade racional, assegurada agora pelas “pretensões legítimas”5 que a Crítica agora alcançou entorno da ideia de um tribunal da razão, (“sobre a decisão da possibilidade ou impossibilidade da metafísica”), seria essa atividade mais consistente das nossas faculdades transcendentais poder enxergar o passado da filosofia com um olhar de justeza mais afinado. Portanto, este fato não podemos negar, nem mesmo ignorar como um detalhe importante do kantismo, já que é do próprio Kant que chegamos a ideia de uma história filosofante da filosofia, concebida não de modo “histórico”, mas de modo inteiramente a priori, onde se vai buscar não os extratos gerados a partir dos fenômenos, mas dos fatos que brotam da própria razão no sentido dela, na época certa e no momento exato, poder nos descrever na metafísica uma “arqueologia filosófica”.




    Então, se não trata mais de dizer que a história da filosofia, em Kant, não é factual, e sim, de cunho metafísico, que a eleva a conceitos universais, podemos claramente dizer que, neste caso, chegamos à “ideia de uma ciência particular da filosofia”6. Ou, se assim for, que chegamos a uma metodologia da faculdade racional pura que, segundo Kant, ao elencar o propósito arquitetônico de seu projeto, garante que o “traçado do plano” seja a garantia das peças que constituem o edifício da razão. Mas também, como esperamos, do sistema, do tribunal e da ideia completa que justifica, segundo esse caráter de justeza da Crítica, o empenho de sua metodologia no alcance dos fins que a razão busca legalizar. Então, mesmo que essa filosofia empreendida por Kant seja o reflexo do questionamento dirigido às nossas faculdades racionais, é evidente que a obra mesma, vista por este ângulo, não é um tratado que legitima uma “crítica dos livros e dos sistemas”. Porque, neste sentido, não é a elas que a Crítica eventualmente se dirige, mas a uma crítica da “faculdade racional pura”, isto é, como a uma propedêutica a um sistema da razão. Porém, não é que, por essa razão, Kant tenha sido indiferente a história filosofia, pois chega a propor inclusive que uma história da razão pura seja erguida ou pressuposta segundo uma perspectiva transcendental, a partir de uma investigação dos princípios que agora testemunham a época de uma filosofia que se depara com o último passo que deveria ser dado na metafísica.




    Porém, ainda que o leitor não esteja, por assim dizer, completamente familiarizado, o que devemos entender por filosofia transcendental? Por filosofia transcendental, Kant entende o “sistema de tais conceitos” no qual o sistemático, a partir de uma atividade da razão, define o que é o filosófico. Portanto, ela se dirige a uma ciência que não se ocupa tanto com os objetos, mas com o nosso modo de conhecer “na medida que deve ser possível a priori” um conhecimento a partir desses princípios que justificam um ato de julgar. Contudo, mesmo que os princípios sejam esses, paradigmáticos das faculdades que possuem uma atividade pura, uma passagem da Crítica nos chama a devida atenção. Esta passagem, além de ser crucial na defesa do nosso ponto de vista, nos permite que enxerguemos nela uma regra que brota do núcleo da razão para a interpretação dos sistemas de filosofia. Trata-se, contudo, de uma norma que se subscreve no nível de um princípio onde, antes do empenho crítico, os sistemas de metafísica falharam. Este princípio transcendental, entendido na ordem de uma regra, seria uma norma de julgamento para a consecução de uma atividade historiográfica, mostrando o que a metafísica deveria ter feito, mas que não conseguiu consumar antes do empenho crítico. Este princípio é identificado na última subseção que encerra a introdução da Crítica da razão pura, momento no qual Kant nos adverte para o essencial do método crítico enquanto “modelo de julgamento”. Ou, como se diz, da filosofia e dos “sistemas subjetivos”, de modo que uma história da filosofia pensada nesses termos fosse erigida sob uma regra da interpretação, ( a sua pedra de toque essencial), de modo que todos os outros filosofemas, quando esboçados no interior da própria estrutura da razão, pudessem assim ser avaliados, interpretados ou sentenciados pelo mesmo princípio que as originaram a partir do sistema arquitetônico em formação. A despeito deste princípio, citamos o filósofo numa parte crucial da Crítica, de modo que seja extraído nela, uma regra a priori de julgamento que participa da mesma atividade, assim como da mesma estrutura que gera, segundo Kant, o sistema da filosofia transcendental.




    Tampouco se deve esperar aqui por uma crítica dos livros e dos sistemas da razão pura, mas sim por uma crítica da faculdade racional pura. Somente quando se tem esta por fundamento é que se tem uma pedra de toque segura para avaliar, quanto a essa disciplina, o conteúdo filosófico das antigas e das novas obras; do contrário, historiadores e juízes, desprovidos de qualquer autoridade, julgarão as afirmações sem fundamento de outrem por meio de suas próprias, que são igualmente infundadas.7




    A despeito disso que Kant afirma ser a “pedra de toque” de uma avaliação consistente, acreditamos que ela expressa o resultado de um empenho crítico na medida que ela serve como um princípio para a reflexão. Um princípio que, na forma de uma norma, reflete uma atividade da razão na maneira como ela interpreta e avalia a história da filosofia. Segundo Giuseppe Micheli, por exemplo, em Kant o historiador da filosofia, obra publicada pelo autor na década de 80, tendo no seu fundamento uma natureza a priori, esta norma expressaria um parâmetro para a interpretação de uma atividade filosofante da história. Por esta razão, segundo o intérprete, esta regra seria a representação transcendental de um parâmetro estruturante, no qual todas as filosofias, agora subsumidas pela Crítica, estariam sendo julgadas e avaliadas. Pois, para Micheli, “somente a noção da razão como necessidade (Bedürfniss), permitiria Kant fundar a possibilidade de uma história filosófica da filosofia”8.




    Entorno dessas condições, uma doutrina do passado seria compreendida verdadeiramente se, na sua forma mais autêntica, ela sobressaísse, nessas circunstâncias, “à luz da necessidade da razão”. Esta luz, com a qual o nosso autor coloca em relevo, seria não só a condição, mas também o meio necessário que reflete um modo de ajuizamento de uma dada estrutura organizada e articulada pela razão. Na Crítica da razão pura, Kant afirma que a razão é um todo articulado. Por isso, na Arquitetônica, afirma-se que “o sistema de todos os conhecimentos é a filosofia”, pois, sendo ela o fruto de uma legislação que foi almejada e conquistada, agora o modelo originário da filosofia seria capaz de se distanciar, mas também de se distinguir da “cópia defeituosa”, isto é, das filosofias subjetivas que necessariamente decaíram na ilusão transcendental da faculdade racional. Portanto, querendo partir de uma interpretação estritamente kantiana, procuraremos demonstrar que esta norma, antes do ajuizamento crítico, estava ainda muito aquém dos limites que a filosofia em geral poderia delimitar para a metafísica. Mesmo porque, desprovida desta regra, que é a pedra de toque necessária para qualquer conhecimento elevado ao nível de uma ciência, as metafísicas fracassaram, visto que, segundo Kant, ainda se tratava de uma época na qual a razão não havia se despojado de sua ilusão dogmática.




    Para Micheli, Kant entende que a filosofia só é completa em um sistema de todos os conhecimentos, não porque as filosofias devem se igualar ao modelo, mas porque elas se distanciam deste modelo no sentido de elas representarem, como imaginamos, as cópias defeituosas. Segundo o intérprete, ao se referir à Kant na Arquitetônica, essas filosofias “(...) não são inteligíveis senão em conexão ou em referência àquela, isto é, ao modelo transcendente, que assinala como escopo mesmo de sua inteligibilidade”9. O conteúdo filosófico, este no qual está de posse da pedra de toque adquirida pela Crítica, poderia ser avaliado e julgado com autoridade, tomando justamente como espelho o seu modelo no sentido de apaziguar o conflito metafísico. Por isso, este é o momento de advertimos que esta colocação se constitui no objeto de análise, de averiguação e de estudo do nosso trabalho, de modo que a seguinte hipótese por nós seja levantada: que a ideia do tribunal, se conciliada com o procedimento que justifica um método para a reflexão, se comungam do mesmo empenho para a legitimação dessa pretensão da razão poder se desenvolver na história a partir de uma dada metafísica. Esses são os elementos conceituais com os quais teremos de lidar durante o nosso percurso. Porém, se esses podem ser considerados os instrumentos pelos quais o método crítico se torna refratário de uma filosofia transcendental, então devemos acreditar que o tribunal da razão seria essa legitimação da metafísica e o testemunho de uma época que agora, na filosofia, alcança o seu modelo originário. Uma vez que colocamos a nossa hipótese em relevo, destacamos o que é essencial deste estudo para as diferentes abordagens que levantaremos neste trabalho, demonstrando que a história da filosofia possui sim uma relevância filosófica dentro do kantismo, tributária dos produtos a priori que a razão mesma os implementou durante o seu trajeto. Pois, se no fundo o que importa é destacar o desenvolvimento de uma metafísica, esta teria de ser tributária dos mesmos princípios que, em germe, justificam uma atividade pura da razão entorno de uma unidade articulada na filosofia.




    Por essa razão, a nossa hipótese pode nos levar a pensar que o método histórico, se pensado nessas condições, é o reflexo de uma legislação crítica, que indica um modo de ajuizamento que justifica e legaliza, dentro de uma unidade, os parâmetros a priori de uma filosofia transcendental. O método crítico, quando pensado de acordo com essas circunstâncias, seria o resultado deste aprimoramento e o pilar de uma nova metafísica instaurada pelo seu uso legítimo, o que neste caso representaria o tribunal da razão. Seriam nessas condições que a filosofia almejaria uma satisfação e um conforto metafísico, proporcionando a ela uma segurança e um rigor que nenhum outro sistema de filosofia conseguiria implementar. Este sistema, que engloba todos esses requisitos, agora é o sistema da filosofia transcendental, mas também o da filosofia como um todo que julga ou avalia os filosofemas do passado conjugados no interior do mesmo exercício crítico. Esta unidade, se pensada então de acordo com os mesmos termos aqui elencados, conjuga a filosofia e a história da filosofia como partes do mesmo sistema em prol de uma arquitetônica da razão.




    A definição do conceito de filosofia, neste sentido, é paradigmática desta ideia que justifica os fins da razão, o plano arquitetônico que garante a completude e a segurança das peças que formam um sistema. E, se uma história da filosofia, pensada segundo essa unidade, é uma história a priori da filosofia, então o mesmo ponto de vista deve ser justificado diante de uma jurisdição que legitima uma crítica da razão. É o que Kant, em poucas palavras, ressalta quando afirma sobre o caráter de justeza da Crítica, isto é, do seu contorno necessário, referente a uma época que também legitima, como se quis, uma “amadurecida faculdade de julgar”10. No entanto, uma aptidão fundamental para os propósitos da razão, mas somente na medida que ela busca o rigor e o discernimento necessário para satisfazer a metafísica.11 Este rigor, como pretendemos demonstrar, não seria apenas um meio que mostraria a justaposição entre a filosofia e a história da filosofia, mas antes e, sobretudo, a primazia que ela instaura a partir das pretensões legítimas da razão poder implementar um sistema único na filosofia. Portanto, dado que essas pretensões sejam reais, nossa intenção é a de assegurar, como complemento do nosso argumento anteriormente exposto, uma operação da reflexão desempenhada por uma atividade da razão. O que, na Doutrina transcendental do método, nos indica um percurso interessante, mas que nos serve como um arcabouço teórico instigante que justapõe, mediante o método proposto, uma disciplina, uma arquitetônica e uma história da razão pura, esses todos tidos como instrumentos fundamentais que legalizam a Crítica como o único e legítimo “tribunal da razão”.




    Como o percurso metafísico da razão não é empírico, mas de natureza inteligível, pretendemos demonstrar que uma “história da razão pura”, concebida segundo a nossa hipótese, é a égide de uma metafísica purificada que agora requisita pelos seus direitos transcendentais de ter progredido segundo conceitos. A filosofia e a história da filosofia progridem conjuntamente no interior de um único e mesmo sistema, como dois aspectos que parte da mesma estrutura. A história da filosofia, se pensada nesses moldes, é uma história da razão pura, ou, dita noutros termos, uma história a priori da filosofia. Porque, como está escrito nas Löse Blätter F3 e F5 dos Progressos da metafísica (1804), a história da filosofia não é concebida como uma narrativa que a razão busca a partir dos fatos, mas é a expressão de um desenvolvimento da razão que gera os próprios “fatos”. Uma história da filosofia concebida, portanto, nesses termos, pode ser uma história filosofante, porque no sentido kantiano, uma história da filosofia é uma história da razão que progride segundo conceitos. Os dois termos, por si só, seriam autossuficientes mediante a dinâmica do sistema metodológico da Crítica. E, por isso, ela expressaria o modo da razão ajuizar as filosofias do passado, como se esta avaliação do que já foi produzido respeitasse os mesmos moldes da jurisdição do tribunal com que a obra de Kant, agora, está definitivamente assentada.




    Para dialogar com aquela referência já citada mais acima, colocada no início desse trabalho, é bem verdade que não se trata, como dito, “de uma crítica dos livros e sistemas da razão”, e sim, da “faculdade racional pura”. Esta asserção é tributária de um modo de pensar estritamente kantiano. Porém, de acordo com o filósofo, é somente em seu fundamento, lá onde jaz o núcleo da razão enxergado com os binóculos da Crítica, que nos deparamos com “(...) uma pedra de toque segura para avaliar”, na forma de um princípio, “o conteúdo filosófico das antigas e das novas obras”12. Por isso, nos caberia perguntar: que princípio é este que permite a razão avaliar, na forma do julgamento, uma filosofia do passado? Contudo, ainda assim, se este princípio é o mesmo que participa no processo da elaboração conceitual, qual a natureza desse julgamento dirigido ao passado da razão? De qualquer maneira, independentemente da forma como a Crítica está sentenciando este conteúdo, de algum modo, o seu modelo de avaliar as obras do passado parece possuir uma natureza jurídica. Pois, ainda que inicialmente essa “analogia” pareça estranha, Kant parece não encontrar problemas quando faz uma comparação entre o historiador e o juiz, como se a Crítica, nesta instância, fosse o reflexo de um método apaziguador dos juízos infundados, sem que houvesse qualquer possibilidade de crítica. Mesmo porque, se olharmos mais atentamente para os conceitos que aqui estão em jogo, sem que houvesse antes essa pedra de toque:




    Historiadores e juízes, desprovidos de qualquer autoridade, julgarão as afirmações sem fundamento de outrem por meio das suas próprias, que são igualmente infundadas13.




    Acreditando que esta afirmação seja um exemplo bem definido da posição que Kant assume em relação ao historiador, pensamos que a história da filosofia, concebida desse modo, pode ser pensada muito bem nessas condições. De modo que, neste mesmo terreno, possamos delimitar a ela uma exigência processual da história como um processo filosofante que justifica uma experiência do pensar. Primeiro porque, se uma história a priori da filosofia é exigitiva dessas pretensões que a razão atinge com o método crítico, então a história da filosofia pode ser pensada como uma história da razão pura. Que é exatamente o que Kant sugere na última subseção que encerra a Crítica da razão pura, mesmo que essa parte final tenha sido redigida na forma de um esboço. E, segundo, porque, se uma “história a priori da filosofia”14 é possível de acordo com uma metodologia explícita do tribunal, esta, como disse Kant na Löse Blätter F5, não seria uma “história das opiniões da narrativa que aparecem aqui e ali”, mas uma história da razão processada pela sua disposição metafísica, que se desenvolve de forma embrionária, mas que até agora na filosofia, pertenceu a uma metafísica que não havia ainda atingido um progresso duradouro.




    A relação da história da filosofia com a própria filosofia pensada nesses termos por Kant, ou, desta com a própria razão, nos termos que a Crítica assim exalta diante da sua proposta de exame, isto é, como uma “crítica da faculdade racional”, é o que parece justificar intrinsecamente esta conexão. Quando associamos os termos, filosofia, progresso e purificação metafísica, que relação esses termos possuem com a história da filosofia pensada por Kant? E, uma vez que são dadas essas relações, pode a legislação crítica empreender uma metodologia de avaliação para julgar o que ocorreu na história da filosofia? Se essa avaliação é pertinente, que espécie de julgamento é esse que permite Kant enxergar o passado da filosofia com um olhar de justeza? O que desempenha esse caráter de justeza da Crítica em função dessas pretensões que legitimam na filosofia um tribunal da razão?




    Essas serão algumas de nossas interrogações que discorreremos ao longo do nosso livro, sobretudo para a análise de algumas observações que o filósofo, em primeira mão, nos propõe como tarefa emergencial da filosofia transcendental. Mesmo porque, se a nossa hipótese caminhasse na contramão de um sistema que negaria o desempenho de uma história filosofante, ou, se a filosofia kantiana, nos termos que ela impõe, nos permitisse enxergar apenas uma história das opiniões, é porque esta referência possuiria um caráter substancial que não poderia simplesmente ser ignorada do sistema da razão pensado por Kant. Ademais, se esta afirmação não é uma asserção acidental, mas uma postura que enaltece uma disposição natural da razão se desenvolver a partir da possibilidade de uma filosofia em ato, o percurso da metafísica seria falho se a história da filosofia não fosse pensada como uma história a priori dos conceitos.




    O que seria, portanto, distinta das opiniões que muitas vezes não contribuem para o desdobramento necessário da faculdade racional. Esta alternativa de interpretação nos parece aceitável, porque no fundo, lá onde, segundo Kant, reside o seu germe, em estado embrionário, sempre houve uma metafísica que pudesse incitar a razão no alcance de sua elaboração conceitual. A história da filosofia, se pensada nessas condições, também seria o reflexo desta atividade, refratária de um método filosófico que subjaz da necessidade que possibilita a condição metafísica do próprio filosofar. Pois, se é possível pensar na possibilidade de uma história filosofante nesse sentido, articulada no interior do mesmo sistema que também justifica uma natureza arquitetônica da razão, esta não seria plenamente realizável se a questão de fundo que move a razão não fosse um problema que enaltecesse uma dada metafísica desdobrada desde o seu germe mais originário.




    Então, ao nosso ver, se é assim, é bem verdade que uma história construída nessas condições, também seja aquela que “não se pretende saber o que se argumenta, mas o que se obteve pelo discorrer mediante simples conceitos”15. O discurso da filosofia é um procedimento do pensamento que, ao longo do seu desvelamento a priori, explicita os seus procedimentos de afinamento dos conceitos. A razão, por isso, se assemelha ao desenvolvimento de um organismo, como se o processo de explicitação dos conceitos transitasse de uma época para outra a partir do seu germe em pleno estágio de desenvolvimento. A faculdade da razão, quando pensada nessas condições, designaria aquilo que é da sua especificidade, o fato dela ser uma auto atividade que a faz progredir, a partir do seu empenho, segundo conceitos a priori que surgem de sua própria natureza. A condição de possibilidade da filosofia é, portanto, fruto dessa reflexão mais elementar que a razão faz das questões que surgem do seu lugar mais natural, alocada mesma na natureza que subjaz a nossa capacidade racional. Como demonstraremos neste trabalho, a história da filosofia, no sentido que Kant a concebe, é uma história do desenvolvimento da razão. Então, de modo que essa ideia seja assim contemplada ao longo de nosso trabalho, a nossa pesquisa desenvolvida neste livro será distribuída a partir de algumas temáticas discutidas nos capítulos que pensamos para este estudo.




    No primeiro capítulo discorreremos sobre a natureza do ato de julgar crítico a partir da ideia do tribunal da razão, demonstrando que essa atividade mais elementar, no fundo reflete uma capacidade da razão poder discernir criticamente o que é tributário sobre a reflexão do passado. Pois, embora a razão seja esta estrutura que nos implementa uma unidade no sistema, o seu caráter antinômico de avaliar ou julgar as posições dogmáticas da filosofia nos revela um comportamento da racionalidade que não é assim alheio a própria história que produz, porque agora ela é capaz de discernir sobre o erro e decretar pelo certo. No segundo capítulo, discorreremos sobre o conceito de ilusão transcendental, demonstrando que a história da filosofia pensada por Kant, no fundo é uma história da dialética dos conceitos de uma razão que está em ascensão. Mesmo porque, esta ascensão, se pensada de acordo com as pretensões que a razão procura promover na metafísica, já podia ser identificada no sentido de uma ilusão no último ensaio pré crítico de Kant.




    Portanto, nossa investigação, nesse momento, se atenta para uma análise muito peculiar da filosofia kantiana, para não dizer provocativa, interseccionando numa mesma linha argumentativa dois textos de períodos completamente diferentes. Por essa razão, nossa análise vai caminhar nesse momento para a crítica de Kant à metafísica de Platão, de modo que possamos já identificar no ensaio intitulado Sonhos de um visionário, uma transição de pensamento na filosofia kantiana que enaltece, de um lado, um despertar da razão, e do outro, o levantamento de um problema que obriga Kant reavaliar a história da filosofia diante das pretensas conquistas da metafísica. No terceiro capítulo, a nossa análise se atenta para uma investigação de cunho exploratório do conceito que define a função do filósofo crítico como o legislador da razão, demonstrando que o ato de filosofar defendido no sentido kantiano, não é um empreendimento que faz da história da filosofia um movimento excludente do pensamento, e sim um movimento de inserção de inerência e racionalização, criação e amadurecimento dos conceitos. No quarto e último capítulo, discorreremos particularmente sobre a ideia de sistema na filosofia de Kant, demonstrando que a unidade da razão defendida pelo filósofo, pode ser também o reflexo interno de uma estrutura articulada cujas peças integram a filosofia e a história da filosofia no mesmo plano.




    Justificado o nosso percurso, mostraremos que a história da filosofia pensada nesse sentido por Kant, tem como tema de fundo, a justificação e a legitimação do que representou, em termos transcendentais, as pretensões da razão. Mesmo porque, se ela não fosse pensada assim, seria impossível que uma história a priori da filosofia pudesse ser pressuposta de acordo com a ideia que legitima, na Crítica, a instituição desse tribunal levantado perante o olho crítico. Ademais, se não fosse pelas pretensões almejadas ou pelas prerrogativas das filosofias que estão sendo agora avaliadas e julgadas criticamente, de acordo com o seu grau de justeza, então é a filosofia que deve aqui, nesse caso, “(...) considerar-se como um gênio da razão (Vernunftgenius), do qual se exige saber o que ele teve de ensinar e se o conseguiu”16.




    II - A LITERATURA SECUNDÁRIA E SUAS INTERPRETAÇÕES




    Partindo-se desde já da ideia que legitima uma dada estrutura pensada na filosofia, a Crítica pode ser a instituição de uma legislação filosófica que nos conduz a um novo modo de pensar. Então, por se tratar de um empreendimento crítico inovador, como já nos havia advertido Lebrun a respeito disso, não são por isso aos fatos da matéria que a razão os vai buscar empiricamente, mas do seu lugar de origem, a faculdade racional. Uma “história filosófica é em si mesma possível” porque não são nos fatos materiais da empiricidade que ela obviamente se constrói, menos ainda da narrativa que ela os vai buscar, mas dos conceitos que brotam da sua própria natureza na mesma medida que ela elabora uma “arqueologia filosófica”. A propósito disso, não seria justamente essa pretensão que caracterizaria justamente esse modo de justeza da Crítica? E, não seria por esse motivo que, em seu tribunal, a razão poderia legitimar criticamente os seus conceitos a partir do seu lugar de origem e nascimento? Essa questão, entre outras que ainda vão surgir, será um dos problemas metodológicos do pensamento crítico que enfrentaremos durante a nossa investigação.




    Todavia, é com esse intuito que iremos iniciar um diálogo com os intérpretes da filosofia kantiana, principalmente entre aqueles que assumem uma abordagem distinta da nossa, de natureza hermenêutica ou heurística, para não dizer meramente pedagógica, a respeito do significado e do peso metodológico que assumiria o pensamento crítico enquanto experiência do pensar. Para Leonel Ribeiro dos Santos17, as metáforas que a filosofia kantiana expressamente as utiliza, possuem um valor hermenêutico de natureza pedagógica que explicita uma dinâmica vivificante, mas também uma experiência do pensar que assume um caráter configurador de um pensamento filosófico profundamente contido e amadurecido. As metáforas ou as analogias que a filosofia transcendental se utiliza, diz o intérprete, não são meros símbolos jogados ao ar, nem imagens vazias de um pensamento abstrato sem conteúdo. Ao contrário disso, afirma o intérprete que elas são repletas de significado moldadas pela coerência conceitual quando lhes falta a intuição. Por esse motivo, as metáforas possuiriam uma função estritamente hermenêutica, de natureza quase esquemática, que explicitaria uma “ilimitada criatividade ou expressividade do espírito humano”. Para Leonel, portanto, “elas dão-se naturalmente bem com o ‘juízo maduro e viril’ (gereifte und männlichte Urteilskraft), o qual é, segundo Kant, o responsável pela <crítica da razão>”18.




    O predomínio da metáfora no discurso filosófico como manifestação de um pensamento maduro, fecundo e atento, como entende Leonel, é o que nos parece ser um exagero teórico na interpretação da atitude crítica frente a filosofia transcendental. Segundo o intérprete, a presença da metáfora exerceria uma tarefa fundante no modo como o método crítico se desenvolve e cumpre, para além da sua função estética, um conjunto de tantas outras operações que também justificariam funções diversas, entre elas, de natureza "expositiva, didática, ilustrativa, apologética, crítica, heurística e hermenêutica"19. Essas nos remetem a um ato do pensamento exuberante, de modo que o metafórico, ao cumprir sua função hermenêutica, seja, segundo Leonel, “(...) uma espécie particular do a priori, o qual deve ser visto como uma condição informante e estruturante de todo o pensamento”20. O método crítico seria paradigmático desta fecundidade exuberantemente criativa do pensamento, e, por essa razão, a sua função hermenêutica nos remeteria a um modo de exposição conceitual da razão onde a discursividade lógica, no âmbito teórico da filosofia, nos pareceria ser submissa ao procedimento do pensamento metafórico. Como se fossem propriamente as metáforas que dariam condições da razão chegar aos seus conceitos. É propriamente na metáfora que esta espessura poética, no âmbito do pensamento, interviria na exposição conceitual, e por ela seria iluminada, fazendo do método crítico o seu invólucro preciso e perfeito. Segundo Leonel, portanto:




    A atitude crítica perante o metafórico deve consistir, pois, em aprender a viver com as imagens do pensamento sem ser por elas ludibriado, em saber que o pensamento não pode dispensar o uso de metáforas, em ter consciência do disfarce em que a realidade se oferece ao pensamento, reconhecendo os ingredientes de natureza metafórica que intervém na composição de um conceito e lhe dão a própria espessura21.




    Em referência ao que foi dito, não é na direção desta via, apoiada no caráter estético da criação heurística ou hermenêutica dos conceitos, que pretendemos fundamentar nossa interpretação, mas dirigindo-nos a uma via de acesso que é distinta do ângulo de visão proferida por Leonel. Pretenderemos nos apoiar, como já comentado anteriormente, numa interpretação que garante ou legitima, na filosofia kantiana, uma metodologia que está sendo modelada profundamente pela instauração do tribunal, mediada de forma genérica pela operação da reflexão lógica e transcendental da razão. Pois, tendo como referência o que Kant afirma no Prefácio “A” da Crítica, só pode haver dois modos pelos quais a filosofia alcança a sua clareza e determina a sua certeza. Que modo é esse? Esta condição é exigitiva na determinação de todo conhecimento a priori, pois se a filosofia é passível de uma certeza alcançada pelas pretensões da razão, esta só pode ser conquistada em função de “(...)uma clareza discursiva (lógica) por meio de conceitos, mas também, em seguida, uma clareza intuitiva (estética) por meio de intuições”.




    A partir disso que acabamos de mostrar, arriscamos dizer que o método crítico pode se tornar no padrão de medida para o alcance mediato desta certeza. É este procedimento que explicitamente ou implicitamente simbolizaria o grau de justeza da Crítica. Portanto, entendendo que o procedimento obedece aos decretos do tribunal da razão, as operações de nossas faculdades nos remeteriam a um discurso da filosofia onde, através da reflexão, elas contribuiriam de certa medida para a formação pormenorizada dos conceitos e juízos. Desse modo, o que permite então o pensamento se enraizar no discurso filosófico a partir da produção dos conceitos, ou, no que dá no mesmo, de não ser ludibriado por eles, não o é em função de uma fecundidade heurística dos juízos estabelecidos por analogia, mas também por um procedimento do ânimo que também está sendo mediado por aquilo que Kant diz ser a “reflexão transcendental”. Este meio operatório da comparação entre diferentes representações com as suas respectivas faculdades é uma das atividades cruciais que a Crítica mesma elenca no modo como ela chega a seus conceitos, mas também no modo como ela também está julgando o passado da filosofia. Trata-se, como veremos mais adiante, de uma atividade do ânimo, representada pela “consciência subjetiva das representações” quando comparadas com as suas faculdades. É em virtude deste procedimento mais refinado da reflexão que a anfibolia dos conceitos, segundo Kant, pode ser detectada e comparada. Então, além da reflexão transcendental nos permitir que o erro conceitual seja identificado perante o olho crítico, a anfibolia é um modo de avaliação que está sendo atribuída ao passado da filosofia. Porque no fundo, depois da razão ter verificado todos os caminhos possíveis, uma crítica da razão nos havia dado essa condição de chegar a esse modo de comparação. O que de certa maneira, permite que a Crítica consiga deferir a clareza original dos conceitos, verificando que todos os demais, Locke e Leibniz principalmente, se assentavam no erro lógico que atribuíam a fundação do conceito.




    A distinção entre “reflexão lógica” e “reflexão transcendental”, esta atribuída no primeiro Apêndice, último capítulo da Analítica, é fundamental, pois ali Kant nos requisita as condições subjetivas pelas quais, no plano transcendental, chegamos a conceitos, explicitando-nos exemplos que justificam uma determinada atividade do ânimo no modo de lidar com a formação dos juízos. A natureza da razão lidar com esses juízos, que agora estão sendo comparados transcendentalmente a partir da sua faculdade de origem, evita o equívoco por meio dessa operação, e por isso nos explicita uma metodologia crítica de como a filosofia passada, segundo Kant, está sendo agora julgada perante o olho crítico da razão. Que observemos, pois, o que Kant diz a respeito da reflexão transcendental, desde que tomemos como pressuposto a natureza de sua discursividade: ela é, diz o filósofo, a “consciência da relação das representações dadas com as nossas diferentes fontes de conhecimento”, e também “a única por meio da qual pode ser corretamente determinada a relação delas entre si”22.




    O questionamento que envolve esta intervenção, demonstrando que a reflexão é uma atividade operada de modo transcendental, nos proporciona alguns subsídios sobre os quais, ao longo da tese, tentaremos solucionar. O que, de modo geral, nesta contrapartida, envolve o entendimento de algumas questões que não podemos simplesmente ignorar no contexto deste debate. O que é, para Kant, uma história a priori da filosofia, e o que ela designa de essencial se levamos em consideração o propósito de sua destinação? Esta questão nos parece ser de suma importância, pois se a filosofia transcendental nos incube de pensar na ideia de uma história filosofante, a reflexão transcendental, se conciliada com a sua jurisdição crítica, tem de ser essa implementação mais segura que o filósofo crítico assume como essencial a respeito do debate sobre o passado da filosofia. Assim, a operação da reflexão transcendental, se pensada sob essa condição, talvez justifique essa possibilidade de legitimação.




    Acreditamos, então, que não é sob aquele viés heurístico ou hermenêutico, de “iluminar, exibir ou expor o conceito”, que a filosofia de Kant está assim justificada no procedimento que legitima a sua metodologia. E sim, como provavelmente enxergaremos ao longo de nossa pesquisa, em função de uma metodologia que também nos assegura as condições de possibilidade de uma história da filosofia na qual o tribunal da razão é a sua principal referência para este procedimento de lapidação, de justeza e clareza dos conceitos que agora estão sendo comparados. Este procedimento adquire uma articulação mais definida se a referência ao tribunal estiver implementada segundo uma definição do conceito de filosofia que, segundo Kant, prefere adotar na Arquitetônica. Em suma, que a filosofia pode ser definida como uma legislação que determina e busca pelo “sistema de todos os conhecimentos racionais”. Segundo o filósofo, por filosofia entendemos ser este o sistema desses conhecimentos, articulado em torno de uma sistemática onde é a partir do germe metafísico que uma teleologia também se legitima para a justificação dos fins da razão. A propósito disso, como poderíamos falar de uma teleologia se não atribuíssemos a racionalidade uma atividade que busca pelos fins? Portanto, se trata, como queremos defender, da única definição na qual podemos extrair, criticamente, o “(...) modelo para o julgamento de todas as tentativas de filosofar”, mesmo que, neste caso, seja na forma da mera ideia como um princípio regulativo da razão.




    Ao invés de seguir a indicação mencionada acima, Leonel prefere adotar uma abordagem diferente, inteiramente distinta dessa operação lógica na qual a filosofia, por assim dizer, estaria profundamente enraizada. Segundo o intérprete, o processo de geração dos conceitos, para serem validados de acordo com um propósito estritamente filosófico, teriam de ter um expediente heurístico de formação, onde a linguagem, perscrutada no mesmo procedimento operacional, seria o único e verdadeiro “agente” de transformação. Como se as metáforas fossem, neste sentido, um instrumento heurístico e pedagógico que servisse de material fecundo e criativo para a transformação e o amadurecimento dos conceitos articulados em um sistema filosófico. Assim aconteceria, por exemplo, com os princípios, as ideias e os conceitos que surgem e aparecem do núcleo da própria razão. É assim que o filósofo, segundo Leonel, procederia, de modo que ele pudesse criar e legitimar a própria linguagem, para dar sentido e significado aos conceitos que a filosofia já articula dentro de seus respectivos sistemas. Para o intérprete, portanto, a hermenêutica se torna no procedimento essencial que enraíza, fortalece e articula os conceitos que a atitude crítica instaura. Portanto, ela se transforma no instrumento primordial que legitima a substrutura conceitual do campo teórico da filosofia, demonstrando que, para (...) cada deslocação do campo semântico e metafórico corresponde, por conseguinte, uma deslocação do campo teórico, e vice-versa”23.




    No entanto, na nossa concepção, este ato da criação legitimado pela expressividade de uma “razão poética” de natureza “heurística”, minimizaria o efeito legal da definição que Kant faz do filósofo como o “legislador da razão”. O sistemático é a própria razão e sob o seu governo, diz ele, nada é cumulativo, nem rapsódico. Os princípios haurem desta legislação que a Crítica, nesta terceira instância, depois do dogmatismo e do ceticismo, conseguiu alcançar. Portanto, se compreendemos a natureza do sistema nessas circunstâncias, só assim é que uma história da filosofia pode ser identificada como relevante para a filosofia. Porque, segundo Kant, são essas filosofias subjetivas que estão sendo tomadas agora sob o exame da Crítica, de modo que o seu julgamento seja neste momento deferido em função do modelo correto alcançado pela filosofia. Que, em geral, é o da filosofia vista agora no seu sentido estritamente propedêutico. Portanto, se há uma designação filosófica para uma história da filosofia vista como uma ciência, esta, no sentido kantiano, se comungaria da mesma expressão que faz da filosofia um tratado do método como uma propedêutica emergencial da metafísica.




    Segundo Kant, o método que a Crítica impõe, antes que ela chegue a uma complementação legitimadora de uma filosofia transcendental, ela é um método que “investiga a faculdade da razão em relação a todos os conhecimentos a priori, e se denomina crítica, ou o sistema da razão pura (ciência), isto é, o conhecimento filosófico total a partir da razão pura”. De modo que, neste caso suprassumado, a sua “concatenação sistemática” seja o que é essencial para a filosofia. E, se neste caso, Kant arrisca pensar na possibilidade de conceber uma “história a priori da filosofia”, é bem possível que esta expressão seja vista também como uma ciência da razão pura, ou como uma ciência filosófica modelada pela natureza arquitetônica da razão.




    Com a intenção de dialogar esta questão com Carlos Ribeiro de Moura, a defesa da metafísica, aquela na qual Kant também a designa como ciência, se encontra nesta mesma direção que une a filosofia e a história da filosofia como dois aspectos da mesma estrutura. Este ponto de vista nos permite enxergar, portanto, que o passado da filosofia, pode ser visto neste aspecto como um esboço do sistema da razão, demonstrando que os filosofemas acríticos de certa maneira “é relevante para o seu presente”24. Esta estrutura, se obedecer os parâmetros que dinamiza uma arquitetônica da razão, esboça uma história da filosofia que não é representada como um mero fenômeno, mas no sentido dessa história poder elencar uma representação de base que, segundo Kant, aprimora um “esquema a priori da razão”, sua condição sistemática. Por esse motivo, devemos nos perguntar: uma história da filosofia pensada dessa maneira pode ser então o reflexo do desenvolvimento de uma metafísica que está em conformidade com a unidade da razão, se houver assim um elemento a priori estruturante? Contudo, o que é este esquema da razão que pensa a história da filosofia como uma ciência filosófica? É a legislação crítica que cria, nessas circunstâncias, as condições que permite a razão cumprir com o seu propósito?




    Apostamos, em meio ao debate das questões que conseguimos elaborar, no modelo jurídico que enaltece, tanto a Crítica, como a submissão da razão a ela. De modo que esse empenho que coloca a razão em exame, implementado integralmente pela filosofia transcendental, seja o reconhecimento da legalidade de seu tribunal, que explicita o modo como Kant julga e avalia uma dada filosofia do passado. Além desse detalhe, único e exclusivo que transforma o tribunal no procedimento que legitima uma dinâmica conceitual da razão, tencionamos afirmar que todo o movimento operatório das faculdades que se submetem a uma crítica da razão, obedece a um procedimento da reflexão. Este procedimento, paradigmático de uma atividade a priori da razão, exige que uma legislação crítica seja estabelecida como uma disciplina que coage, mas que também instruí a razão em vista do modo como ela agora avalia o que deveria ter feito na metafísica. Com base então nas interpretações que nesse momento elencaremos a partir dos nossos apontamentos, tentaremos formular algumas soluções de resposta, de modo que as questões levantadas até aqui, sejam um meio de encontrar um fio condutor razoável para a hipótese que pretendemos neste trabalho defender.




    III - DAS BASES INTERPRETATIVAS




    A despeito do tema que nos cerca, não faltaram autores que procuraram enaltecer uma oposição, tida como clara na filosofia kantiana, entre o “conhecimento racional” de um lado, e o “conhecimento histórico”, do outro, como se essa oposição fosse um paradigma bem enraizado que coloca a filosofia kantiana no seu eixo próprio de investigação e lapidação dos conceitos. Não que Kant não admitisse essa oposição, ora clássica do kantismo. Ademais, em vista da estrutura que proclama a Crítica, o filósofo até se refere a ela: “o conhecimento histórico é cognitio ex datis, ao passo que o racional é cognitio ex principiis”. No entanto, acreditamos que esta oposição, ainda assim, conserva um resquício que parte sobretudo da filosofia cartesiana, a não ser pelo fato de que é Kant quem se coloca contra o modelo matemático adotado na filosofia, fazendo da estrutura racional uma expressão viva de uma totalidade que explicita, não o que matematicamente pode ser deduzido, mas o que é sistemático e orgânico se levarmos em consideração a natureza do procedimento racional.




    De modo que possamos dialogar com os princípios que defendem os precursores do estruturalismo, em Racionalidade e crise Carlos Alberto Ribeiro de Moura defende que a visão do estruturalismo contemporâneo que Gueroult e Goldschimidt fazem da história da filosofia, nos remete a Kant como um legítimo precursor de Hegel. Demonstrando-nos que a própria expressão ‘história da filosofia”, desde já, impõe um problema que, à primeira vista, são contraditórios, ambivalentes ou insolúveis no modo de digestão conceitual que esses termos, a princípio, nos revelam. Não que essa leitura nos faça pensar que Kant seja um filósofo estruturalista desta mesma alçada. Mesmo porque, não é nesta perspectiva que devemos pensar a filosofia transcendental em vista de uma estrutura. Pois, o que eminentemente nos interessa neste diálogo com a tradição contemporânea, é analisar justamente essa relação como herdeira direta das questões que já eram colocadas pela filosofia kantiana. Essa análise é interessante e nos revela uma perspectiva ao menos admissível, pois ela nos permite pensar que as filosofias em geral sejam encaixadas, não segundo uma rede de sistemas históricos a partir de normas externas, mas que ao menos nesta perspectiva da ideia kantiana que compreende a razão como uma unidade, a estrutura pode vir da forma a priori das leis que brotam da própria razão.




    De modo que esse contraponto fique então um pouco mais claro diante das questões que analisaremos mais a frente, essa “aporia” pelo menos se coloca num horizonte kantiano de um pensamento possível entre a filosofia e a sua história. “O conceito de história – sublinha Ribeiro de Moura – é a explicação causal dos fatos lapidados no passado, e o conceito de filosofia, construção autônoma do pensamento abstrato”. Aporia esta que, segundo o intérprete, se dilui na solução que o estruturalismo contemporâneo propõe como método filosófico e de análise da história da filosofia como uma análise estrutural de uma rede conceitual e sistêmica de relações que partiu da intenção do autor, sempre rigoroso, desenvolvido e sistemático.




    O discurso que parte a Crítica da razão pura não é distinto desta definição, pois surge da mesma intenção que nos faz enxergar, em sua metodologia, a possibilidade de uma história a priori da filosofia. Porém, a estrutura da qual parte Kant para pensar essa história da filosofia, não está no modo de digestão de como os conceitos se organizam estruturalmente. Neste ponto, a perspectiva de estrutura é outra. Pois, neste sentido, o conhecimento que se dirige estritamente a observação dos fenômenos continuaria sendo um fato empírico de cunho histórico, preso a matéria da observação e dado segundo uma razão alheia. No entanto, quis o filósofo que a história da filosofia fosse enxergada conforme um modo de digestão interno, que parte do seio da própria estrutura da razão. Os fatos que a filosofia produz e digere filosoficamente, são os mesmos que, na ordem da estrutura, se justificam e se encaixam no sistema arquitetônico, fazendo da história da filosofia uma história filosofante dos conceitos. No entanto, demonstrar esta tríplice relação na articulação entre a estrutura, o sistema e organismo, ou entre uma estrutura da razão com a ideia de uma história a priori da filosofia, é um tema cuja relação iremos esclarecer ao longo de todo o nosso trabalho.




    Seguindo uma hipótese sustentada por Leonel, o resgate filosófico que o estruturalismo neste caso insere na história da filosofia vista como uma ciência filosófica, nos é essencial para entender como este horizonte, paradigmático da ideia de sistema e organismo, se aplica também a filosofia kantiana. Pois, se neste caso a ideia de estrutura se remete a um achado metodológico, porque recorre a ideia de sistema, ou, como diz o intérprete, porque “o historiador toma como óbvio que o sistemático é idêntico ao filosófico”25, talvez seja porque em Kant esta seja a princípio uma solução análoga que dissolve o problema da antinomia da razão com a filosofia do seu passado. E, diante dessas relações, sempre pertinentes para pensar o que é o sistemático, por que Kant não abordaria o sistema como uma condição essencial para pensar toda a estrutura de sua filosofia, incluindo a história da filosofia?




    Como vemos na Arquitetônica, é a razão que expressa de forma direta o que é sistemático, coerente, articulado e desenvolvido. A razão expressa essa totalidade porque o organismo é o seu análogo que representa a natureza no desenvolvimento de sua estrutura sistemática, sua articulação possível. E, a história da filosofia, concebida segundo esses extratos que definem o que é sistemático, é o reflexo da mesma metodologia que exalta, na sua essência, uma ciência filosófica ou, porque, no fim, ela pode ser vista como uma históriaa priori ou filosofante da filosofia. A natureza arquitetônica da razão é necessária para compreender a natureza da faculdade racional enquanto sistema e organismo, mas também, como esperamos, enquanto estrutura da filosofia e da história da filosofia. Condições essas, sob as quais, segundo Kant, “muitos conhecimentos a ela referidos” serviram como material de construção. Portanto, como é de se esperar de uma legislação crítica encontrada, o organismo reflete o que é plenamente articulado e sistemático, a sua condição estruturante a priori, uma tal organização que se articula em torno de um empreendimento que não escapa do governo da razão propriamente dito.




    Sob o governo da razão, os nossos conhecimentos em geral não podiam ser uma rapsódia, mas tinham de construir um sistema no qual pudessem apoiar e promover os fins essenciais daquela. Por sistema, contudo, eu entendo a unidade dos conhecimentos diversos sob uma ideia. Esta é o conceito racional da forma de um todo. Na medida em que por meio dele sejam determinados a priori tanto o âmbito do diverso como a posição das partes entre si. Assim, o conceito científico da razão contém o fim e a forma do todo que lhe é congruente. A unidade do fim a que se referem todas as partes, e em cuja ideia também se referem umas às outras, faz com que a ausência de cada parte seja notada no conhecimento das demais, e que não ocorra nenhum acréscimo contingente, nem qualquer quantidade indeterminada da perfeição cujos limites não sejam determinados a priori.26




    O conceito científico da razão, o mesmo que a enaltece enquanto estrutura, é um conceito formal cujo fim está explícito na dinâmica que representa sua própria sistematicidade. Nada nesta estrutura pode ser contingente e por isso a unidade é este sistemático, que brota tanto da filosofia quanto de sua história. Nesta esteira, justificado pelo sistema da razão na relação entre filosofia e história da filosofia, temos, por exemplo, análises de alguns outros intérpretes que, segundo a nossa concepção, não deram a devida atenção para o que realmente representou o embate desta antinomia, não nos remetendo ao contexto exato no qual ela essencialmente deveria ser esboçada ou interpretada. Assim ocorre, por exemplo, com a interpretação que José Barata Moura faz da oposição, (intrínseca à filosofia transcendental), entre o racional e o histórico. Segundo o autor, “não é propriamente que Kant negue a História – dedica até vários escritos a uma sua apreciação. O que acontece é que não coloca a razão no seu centro”27.




    Entretanto, por conta desta natureza orgânica que explicita a estrutura da razão enquanto fim, não podemos aceitar que esta posição esteja integralmente correta. Mesmo porque, a partir do momento que negamos a centralidade da razão na maneira como Kant enxerga a história da filosofia do ponto de vista da estrutura, isto significaria negar ao mesmo tempo que uma história a priori da filosofia não seria possível de acordo com as condições que o próprio filósofo afirma serem verdadeiras. É o que irá ressaltar, como veremos neste trabalho, o pressuposto arquitetônico da razão diante do conceito que gera o princípio de sua cientificidade, mas que segundo o mesmo princípio, integra a história da filosofia no conjunto interno do mesmo sistema. Conceber uma história da filosofia segundo a exigência de uma mesma estrutura que integra o sistema das faculdades de conhecimento em desenvolvimento, é o mesmo que pressupor uma “história da razão pura, vista então “(...) de um ponto de vista meramente transcendental”. Como dizer, a partir disso, que esta referência já não é uma possível dissolução desta antinomia que o estruturalismo ressalta acerca da oposição entre o racional e o histórico?




    Em um contexto ainda mais genérico, esta oposição até poderia persistir se não considerássemos outras passagens de Kant mais reveladoras, ressaltando uma posição justamente contrária a esta que é defendida pelo intérprete. Como por exemplo dizer que não se trata de uma história das opiniões, mas a da razão que se desenvolve por conceitos. A relevância desta passagem é fundamental, pois ela explicita em geral o que representa a metodologia do tribunal, entendendo nesse sentido que o dado transcendental é sempre um fato que, ao contrário das condições empíricas externas, brota do seio da própria razão. José de Moura, no entanto, não pensou nesta possibilidade que, a princípio, legaliza uma história da filosofia vista neste sentido, onde o sistemático por excelência é a estrutura que define a filosofia kantiana no seu todo.




    O intérprete preferiu permanecer na contraposição de uma antinomia que só superficialmente pode ser admitida no contexto de uma filosofia transcendental a-histórica, que não é o caso. E, não sendo esse o caso em questão, o autor teria aceitado enxergar a razão apenas do ponto de vista de sua estruturação transcendental, isto é, como uma faculdade do a priori em oposição ao empírico. Partindo deste pressuposto, o intérprete até admite haver na filosofia kantiana um padrão de medida que conseguisse avaliar criticamente o modelo correto do filosofar. Porém, não entendeu que a pedra de gesso que muitas vezes a filosofia adere em suas análises, é o fruto de uma razão sempre em ascensão. Então, mesmo partindo do pressuposto de que a história da filosofia dependa dos fenômenos que são observados apenas externamente, a razão nunca é uma instância “estática” no modo como ela avalia e interpreta esses dados, sem que ela tenha tido qualquer participação, influência ou pertinência sobre esses acontecimentos. Em primeiro lugar porque, segundo o intérprete, é a faculdade do a priori enquanto “(...) estruturação transcendental que assisti ao desenrolar dos acontecimentos não participando nem interferindo no seu devir (...)”28. E, segundo porque, do ponto de vista de uma faculdade essencialmente madura do julgar, seria a sua natureza transcendental que negaria qualquer participação direta nos fatos que são gerados na própria história.




    Assim, entorno da ideia que ocupa a nossa análise nesse momento, ainda que preliminar, não podemos aceitar que está noção se trata apenas de uma estrutura assistida ou inerte, que simplesmente aprecia e contempla os acontecimentos da história, sem que haja qualquer intervenção nela pela razão. Por esse motivo, arriscamos afirmar que não é assim que Kant pensa a história da filosofia. Mesmo porque, se enxergássemos em Kant uma racionalidade alheia à história neste sentido, que direito a razão teria de legitimar, em função da própria Crítica, o seu próprio tribunal? Que direito ela teria de também designar um julgamento para as “antigas e as novas obras”, se uma pedra de toque delimitada pela crítica não fosse, neste caso, definitivamente pressuposta como um modelo legítimo de avaliação? É diante do valor intrínseco herdado em parte pelo estruturalismo, que o horizonte da filosofia kantiana pode ser definido segundo um empenho que reflete as andanças desta “velha senhora” que, para Ribeiro de Moura, reflete o que é sistemático na filosofia. “(...) Porque os sistemas – o da razão – são sistemas, pois será sempre esta atriz que estará representando os diversos personagens”29. O que, no caso da Crítica, não representa apenas um personagem em ato, mas agora o do protagonismo da razão instituído na forma de um tribunal, sem encenações baratas e corriqueiras com as quais a metafisica sempre ensaiou, mas que nunca conseguiu satisfazer o público.




    O sistema kantiano, pensado nesses termos, é paradigmático de uma estrutura reveladora que explicita o empenho da razão satisfazer a si mesma. O que, de certo modo, ao que parece, nos permite deduzir que a história da filosofia é refratária da mesma intenção que legitima o método crítico como a única condição que proporciona segurança a metafísica. Porque, se levarmos em consideração o procedimento que Kant instaura para este novo plano atribuído a ela, podemos dizer que estamos diante de uma estrutura que indica uma função epistemológica de ordem transcendental, capaz de avaliar ou interpretar com justeza o que ocorreu no passado da filosofia. Por isso, podemos certamente afirmar que esta característica metodológica requisita a sua legislação disciplinar, entendendo que a antinomia da razão pura é o melhor modelo que explicita este ato da razão dialogar com a história diante do conflito que sempre representou a ilusão dogmática. Explicitar, por exemplo, o que é uma lógica da aparência no âmbito dos argumentos sofísticos, sem qualquer possibilidade de solução ou refutação, é o que desempenha o papel da razão quando aplica seus princípios para além dos limites dos objetos da experiência. Segundo Kant, quem impõe esse limite e finca as fronteiras, apesar da razão ter pela frente todo um mar de ilusões, é o exercício que deu origem a Crítica, e por isso, é somente a uma “antitética transcendental” que se coloca como “uma investigação sobre a antinomia da razão pura”30.




    Ela não se ocupa, como diz Kant, com afirmações unilaterais, mas a dos “conhecimentos universais da razão no que diz respeito ao conflito deles entre si”. A filosofia transcendental, portanto, retira do método cético o que é essencial, delimitando-nos um procedimento que, em parte, se afasta do ceticismo tradicional. Pois, ao invés de eliminar qualquer referência lógica que dá sustentação aos nossos juízos, o procedimento crítico busca pelo seu fundamento, não deferindo qualquer preposição antes que as fronteiras sejam estabelecidas entre as capacidades de conhecer. A apropriação do método cético pela filosofia transcendental, muda o procedimento costumeiro, pois se utiliza de uma estratégia provisória do juízo que visa uma certeza quando, segundo Kant, são justamente os sábios “legisladores que extraem um aprendizado”, mesmo quando tudo parece ser embaraçoso e confuso entre os juízos avaliados. Esta é a grande vantagem da razão quando ela enfrenta uma antinomia. Por essa razão, na medida que percebemos mais de perto o real propósito da antinomia, percebemos igualmente que esta estratégia, como enxerga Kant, é “a melhor tentativa de provar”, como se espera do método crítico, uma “nomotética”31. Não há, portanto, exemplo melhor que justifique esta participação do que aquilo que a antitética da razão pura nos mostra contra todas as afirmações dogmáticas ou céticas que a metafísica passada não conseguiu resolver.




    Assim ocorre, por exemplo, com a Dialética transcendental diante do limite que legitima o exercício crítico com as afirmações que ultrapassam as fronteiras da experiência possível. Gerard Lebrun, em Kant e o fim da metafísica, nos apresenta uma alternativa interessante que nos conduz as origens da palavra “dialética”. Ele é um desses intérpretes do kantismo que, ao associar a dialética com uma possível lógica da aparência, nos proporciona uma análise mais detida do problema que se estende para além do horizonte da problemática kantiana. Pois, apesar de Kant dizer que a ilusão transcendental é o resultado de uma dialética natural indissolúvel na medida que a razão “cessa de ser uma lógica da verdade”, Lebrun identifica num horizonte longínquo que a dialética, além de abarcar uma série de definições abrangentes, encontra as suas origens mais remotas na arte sofística, remontando historicamente a época de Aristóteles.




    No entanto, segundo Lebrun, o termo que Kant emprega na Crítica, possui três significações distintas, mas que nos permite chegar num recorte conceitual preciso onde, de acordo com Kant, ela caminha na direção de uma dissolução. O que, segundo Lebrun, a identificamos como uma “ciência da dissolução da aparência”. Por essa razão, podemos dizer que as três significações que a Crítica recupera da tradição, além de possuírem um alcance histórico bem delimitado, são reformuladas quase que integralmente na medida que elas convergem na direção desta dissolução. O que nos permite entender que a “dialética”, no sentido que Kant emprega, nos remonta para a seguinte orientação dada por Lebrun:




    1) A produção de um conhecimento falso sob a aparência da verdade: “arte sofística de dar a sua ignorância e mesmo também às suas ilusões deliberadas o aspecto da verdade, de modo que se imitava o método da profundidade que prescreve a lógica em geral e se utilizava sua tópica para colorir essa tentativa vazia”;




    2) Assim como em Aristóteles, a dialética designa igualmente a crítica de uma tal sofistica; enquanto segunda parte da lógica, ela dá “as características e as regras graças às quais nós podemos reconhecer que algo não concorda com os critérios formais da verdade, se bem que se pareça concordar com eles”;




    3) Enfim, segundo o sentido pejorativo da palavra, mas desta vez especificamente kantiano: uso abusivo e não mais imitação fraudulenta do procedimento lógico. Assim como a analítica lógica engendra uma aparência de saber quando ela esquece sua natureza estritamente formal para se transformar em método (organon), também a Analítica transcendental cessa de ser uma lógica da verdade, quando o entendimento puro faz um uso hiperfísico dos princípios que ali são legitimados “fisiologicamente”32;




    Disto tudo que a Dialética transcendental retoma do conceito de “ilusão”, isto é, da crítica a esta aparência e não simplesmente da ilusão representar uma arte sofística, concordamos plenamente com o enfoque interpretativo que Lebrun nos aponta. Mesmo porque, se o método crítico indica um procedimento que chega a uma ciência da dissolução, arriscamos dizer que o procedimento está correto porque é a Crítica que designa os direitos de empreender uma “reflexão” para averiguar a causa desta ilusão no passado da metafísica. Portanto, se podemos identificar um movimento operatório da reflexão nesse processo de dissolução, será que a reflexão transcendental pode ser também um meio de identificar este mesmo equívoco? E, não seria este o procedimento que permite a Crítica identificar a anfibolia dos conceitos?




    Segundo Lebrun, este movimento operatório da reflexão, o mesmo que se dá em nome de uma ciência da dissolução, representa, em primeira mão, o procedimento correto e o fio condutor legítimo que legaliza um exercício profundamente crítico. Seria por meio desse fio condutor que, de acordo com Lebrun, “encontrar-se-iam em Kant elementos suficientes para escrever uma ‘história filosofante’ da metafísica como história da Aparência lógica”33. A propósito disso que acabamos de argumentar, como pode não haver uma participação da razão na “história” se, mediante os extravios da metafísica, a Crítica mesma não conseguisse chegar a uma consciência da anfibolia desses conceitos?




    Portanto, nessas circunstâncias, além da Dialética nos servir como um arcabouço teórico sustentável diante de uma legislação da razão poder julgar os acontecimentos da história, veremos, no entanto, que o capítulo da Arquitetônica, também é um exemplo que absorve da filosofia uma mesma unidade que faz da razão um “sistema”. Conjugar essa possibilidade metodológica da reflexão transcendental com o tribunal da razão, será, no nosso entender, o meio mais adequado de demonstrar a possibilidade de uma história filosofante. Possibilidade essa que é esboçada diante da mesma estrutura que legaliza, a partir dos fins metafísicos, uma atividade da razão que se subscreve no interior de cada momento da Crítica da razão pura. E, tudo isso, por dois motivos que iremos explicitar.




    Primeiro porque, na medida que associamos o projeto crítico com os Progressos da metafísica, temos claras condições de demonstrar que a metodologia empregada pela Crítica, justifica e legaliza um tribunal no modo como a razão se eleva a conceitos, uma imagem que a princípio representa, neste caso, o “governo da razão”. Com este governo, estaríamos envolta de um domínio público dos conceitos que defere cada preposição em torno de uma legislação estritamente transcendental. Em segundo lugar, porque a reflexão transcendental nos parece ser, nesta mesma linha interpretativa, o procedimento correto que permite a razão avaliar, jugar e decretar o que está sendo denunciado como um equívoco na metafísica. Assim como ocorreu, por exemplo, com a denúncia que Kant dirige à Leibniz e à Locke como uma prova crítica do procedimento que a reflexão transcendental exerce como dever, demonstrando que o equívoco lógico desses filósofos foi o fato deles terem caído, de forma inevitável, na anfibolia desses conceitos.




    Por outro lado, os Prefácios “A” e “B” que abrem a Crítica, juntamente com o capítulo da Arquitetônica, se pensados em paralelo com o capítulo da anfibolia dos conceitos, é uma estratégia argumentativa que nos servem como objetos de análise, de averiguação ou de comprovação, sobretudo a respeito desta justaposição que procuraremos conciliar entre o “tribunal”, a “jurisdição”, a “reflexão” e a ideia de “sistema”, sua estruturação a priori necessária.




    Esta justaposição que queremos a princípio legitimar, representa uma interrelação dignamente trabalhada por um dos nossos intérpretes como uma função metodológica e determinante. Mesmo porque, apesar do comentador aqui em questão adotar em sua interpretação a “jurisdição” como a forma irrevogável de uma jurisprudência metodológica presente na Crítica, Diego Kosbiau Trevisan percebe, no entanto, que este é um modelo paradigmático que justifica toda a filosofia transcendental diante da alegoria que representa aqui a “imagem” do tribunal. Pertinência essa dada a uma representação que, a princípio, não é simplesmente uma alegoria, nem um juízo de analogia que explicita uma determinada metafórica no pensamento, mas uma função que intrinsecamente foi conquistada e enraizada na razão diante dos processos críticos de lapidação e exame conceitual. Segundo Trevisan, o tribunal da razão representa o modo de ser do método crítico, e por isso é uma expressão da filosofia kantiana que merece a devida atenção, no sentido de sua investigação ser, como demonstrou em sua tese, “um estudo genético e histórico”34 da imagem que melhor explicita o comportamento crítico da razão. O que neste caso específico da análise que está sendo inserida, concordaremos fielmente com o intérprete. Por esse motivo, este modo de ser que exalta uma jurisprudência na maneira como a razão é processada pela crítica, a interpretação singular de Kosbiau nos permite entender que a expressão do tribunal não é simplesmente um adorno metafórico de uma imagética jurídica criada heuristicamente, mas uma marca impressa que representa diretamente um modo de ser da razão, como se a explicitação crítica representasse diretamente a jurisprudência de uma faculdade racional assentada em seu lugar próprio.




    Alguns intérpretes, de endereço maior no estudo e na análise desta imagética, são elencados por Trevisan, demonstrando-nos que o relevo conceitual com o qual se subscreve essa metáfora, possui um papel importantíssimo para a compreensão do grande projeto crítico diante das imagens políticas e jurídicas elencadas pelo filósofo. Entre elas, destaca-se a sua função de “fundamento” à toda crítica”, elencado por Hans Vahinger, o do método cético-judicial na atuação do “modelo do tribunal” de Fumiyasu Ishikawa e do tribunal da razão considerado como uma “marca do conceito kantiano de crítica radical” defendido por Kurt Röttgers. No entanto, em todos esses casos, destaca-se o mesmo relevo de fundo e o mesmo acento que, segundo o intérprete, sublinha o aspecto formal e sistemático do estudo das metáforas político jurídicas na filosofia transcendental. De modo que, neste caso, diante dos diversos arcabouços teóricos possíveis de serem elencado, uma metodologia filosófica apareça no sentido dela representar, por excelência, a dinâmica conceitual do projeto kantiano. Comenta Trevisan que, segundo Kaulbach, por exemplo, já podíamos identificar a concepção de uma razão filosófica como profundamente modelada por elementos constitutivos do pensamento jurídico. Por esse motivo, uma “razão filosófica” é, essencialmente, uma “razão jurídica”35, pois é justamente assim que afirma Kaulbach, “(...) sobretudo no que diz respeito ao sujeito transcendental como o legislador que, num ato de liberdade, instaura as leis que regem a experiência possível”. Mesmo que as análises careçam de um adorno mais adequado em relação ao modo processual do método crítico, concorda o intérprete que elas envolvem um estudo pertinente, mas ainda não sistemático no modo como a exposição do método crítico se reveste do método jurídico para a instauração de sua legislação e do tribunal da razão.




    Seguindo então uma norma que, a princípio, já é suficientemente debatida por intérpretes mais clássicos da literatura kantiana, Trevisan segue o mesmo enfoque interpretativo, entendendo que o método crítico se reveste profundamente da imagem política que legitima de forma processual a filosofia transcendental. Dizendo que “(...) o objetivo de fundo – portanto – até mesmo a superfície conceitual do projeto crítico, só podem ser adequadamente elucidados através do recurso ao pensamento político e jurídico kantiano”. É o que esta imagem político-jurídica exerceria como plano constitutivo diante do modo processual que define a filosofia transcendental como o único e legítimo tribunal da razão. E, não só em função do legado que ela exerce em nome de uma metafísica agora reencontrada, mas também do legado que a metafísica passada havia proporcionado à razão de poder continuar seguindo o seu caminho. Seria assim que Kant, nesta ocasião, se comportaria diante do conflito da metafísica, que em geral, segundo Trevisan, também é o conflito do conhecimento humano diante das soluções e dos resultados que a própria Crítica teria pretendido alcançar.




    O que de modo explícito, nega de imediato uma vertente interpretativa que enxerga esta imagem na mesma vertente que justifica uma linguagem hermenêutica na Crítica, como se o tribunal da razão tivesse uma função apenas heurística no pensamento kantiano. De acordo com Leonel, esta seria a via de interpretação perfeita que configuraria a utilidade conceitual de cada metáfora, demonstrando que a essencialidade jurídica da imagem do tribunal, assim como de outras metáforas mais periféricas, fossem os arquimodelos primordiais de um procedimento que obedeceria exclusivamente a uma hermenêutica do pensamento. Ou, como também defende o intérprete, seriam os substratos modeladores de uma linguagem mais elementar que, mediante o exercício da imaginação via “juízo reflexionante”, decairíamos essencialmente numa poética da razão, ou de ser ela no fundo um recurso analógico da linguagem kantiana no mesmo sentido que Aristóteles dá ao conceito de metáfora. Porém, não na mesma acepção ontológica que o filósofo clássico atribuía ao metafórico, mas como analogia rationis de uma razão que se reconhece, segundo princípios a priori, de diversas maneiras.




    Segundo o intérprete, em Kant haveria uma tendência semelhante e uma hermenêutica funcional da linguagem diante da exposição simbólica que as metáforas exercem na filosofia transcendental. O que, de certa maneira, até proporcionaria uma justificação teórica mais razoável no modo como concebemos o pensamento kantiano, mas ainda com um fundamento analógico indissolúvel. Com este propósito, de natureza hermenêutica, Leonel defende que a filosofia, e não só no sentido kantiano, seria esta agudeza de espírito de encontrar belas metáforas, como se o exercício do pensamento, defendido no sentido aristotélico, representasse exatamente essa habilidade do espírito “saber colher as semelhanças entre as coisas”. É assim que, segundo Leonel, cada filósofo, a partir de um exercício hermenêutico racional, criaria e recria a sua própria linguagem, atribuindo a ela elementos de outras disciplinas, neste caso, da arte, para conferir sentido conceitual na teoria, como se as estruturas metafóricas do pensamento filosófico fossem as raízes do conceito. Mesmo que para isso – segundo o intérprete – “(...) seja recriando ou reinventando o sentido perdido na linguagem recebida, como o fazem por exemplo, Kant, a propósito do termo ideia, ou Descartes, a propósito do conceito de mathesis ou de intuitus”36.




    As questões que levantamos ao longo dessa introdução, serão os passos da problemática que tentaremos elucidar acerca disso que Kant entendeu ser a história da filosofia. Que é, a de poder legitimar, segundo essas exigências, um processo da reflexão que a Crítica, através do seu método jurídico de legislar sobre o conhecimento, transforma a razão na instituição de seu tribunal como um método processual de análise e de elaboração conceitual. Mas que não seja só em função de uma ciência da natureza no sentido de esta ser uma prescrição a priori das leis, mas também de uma ciência a priori da história justificada como uma história da razão que indica as pretensões da metafísica alcançada pela filosofia. Este empenho não só é fundamental, como essencial, se esse mesmo modelo legalizar uma metodologia cujo procedimento seja o de poder discernir, ou de avaliar, uma doutrina filosófica do passado. Porque, se esse for o procedimento correto, retiramos da natureza da razão o seu caráter de ser ela uma faculdade investigadora e examinadora, em suma, de ser ela um experimento da razão que possa ser cultivado pelo seu interesse metafísico, onde a partir das suas pretensões, poderemos demonstrar que uma ciência a priori da história é possível também de ser pensada como uma história a priori da filosofia.




    




    

      

        3 KANT, Löse Blätter, F5, Ak, vol. XX, p. 344.


      




      

        4 Cf. KrV B 27.


      




      

        5 Cf. KrV, A XII.


      




      

        6 Cf. KrV B 24. Com essa ciência particular nos deparamos com a ideia e a divisão de uma ciência que, segundo Kant, está contida sob o nome de uma “crítica da razão pura”. Entendida como uma crítica da faculdade racional, ela se pergunta pelas condições de possibilidade do conhecimento, movida não pela erudição, mas por uma necessidade que surge da sua própria natureza. A razão humana, se vista desse modo, é a Urteilskraft da época crítica e, portanto, o testemunho que legitima uma faculdade de julgar amadurecida da época. Pois, “(...) sem ser movida pela mera vaidade da erudição, mas impulsionada pela própria necessidade, avança incessantemente até questões tais que não podem ser respondidas por nenhum uso empírico da razão, nem com princípios daí emprestados; e em todos os seres humanos, assim, tão logo a razão se tenha estendido neles até a especulação, houve em todos os tempos alguma metafísica, e sempre continuará a haver. Também, para ela, vale a questão: como é possível a metafísica como disposição natural? Ou seja: como surgem a partir da natureza da razão humana universal, as questões que a razão se coloca e procura responder, da melhor maneira possível, impulsionada por sua própria necessidade? ”. (KANT, KrV B 22).


      




      

        7 Ibidem., KrV B 27. (grifo nosso).


      




      

        8 Cf. MICHELI, G. Kant, storico della filosofia. Padova: Editrice Antenore, 1980, p. 253. “Soltanto la nozione della ragione come bisogno consente per Kant di fondare la possibilità di una storia filosófica della filosofia”. A referência que o intérprete da escola italiana possui para ressaltar o que representa esta “necessidade da razão”, se encontra num artigo importante do filósofo publicado em 1786 (Was heisst: Sich im Denken oirentiren), cujo tema de fundo envolvia o debate sobre a luz da razão para o pensamento na época do esclarecimento alemão. Segundo Micheli, “la nozione di <bisogno della ragione> (Bedürfnis der Vernunft) da Kant era già stato sviluppato nell`articolo, già più volte ricordatto. A proposito del principio che consente ala ragione di orientarsi nel campo del soprasensibile e in generale del pensiero speculativo, per appunto il bisogno della ragione, allo scopo di evitare una interpretazione in senso empírico di questo principio, in una importante nota, su cui già ci siamo soffermati, Kant aveva osservato: <La ragione non sente: essa avverte la própria mancanza e mediante il desiderio di conoscere produce il sentimento del bisogno>; e per chiarire il rapporto fra ragione e bisogno, che poteva essere interpretato como inessenziale”.


      




      

        9 Cf. Ibidem., 1980, p. 247. “(...) Le ‘filosofie soggettive’, e quella, la filosofia come scienza compiuta, bensì soltanto nel senso che queste, in quanto ‘copie diffetose’, non sono intelligibili se non in connessione e in riferimento a quella, cioè al ‘modello’ transcendente, il quale per parte sua è dato, ed è per noi reale come ‘modello’, soltanto percché quelle, le copie diffettose, a questo, il modello, tutte sempre rinviano come al loro scopo e al principio stesso della loro intelligibilità”.


      




      

        10 Cf. Ibidem., KrV A XII. A justeza da Crítica expressa exatamente esta legitimidade da razão poder ajuizar acerca de suas proposições, permitindo que a medida e o valor de todos os conhecimentos no âmbito de um sistema sejam avaliados de acordo com a pertinência de uma dada filosofia. Portanto, é no reconhecimento deste caráter de justeza que a estrutura sistemática desses conhecimentos se sustenta do ponto de vista do órgão racional. Pois, nela, “tudo é um órgão”, diz Kant, pois tudo nela “ocorre em função de um particular, e cada particular em função de todos, de modo que qualquer mínima fragilidade, seja ela uma falha ou uma carência, tem de denunciar-se inevitavelmente durante o uso”. (Cf. KrV, B XXXVII). É este caráter de justeza que dissolve esta fragilidade, e o que delimita os fins que assim se legitimam em função do próprio tribunal que a Crítica metodologicamente instaura na razão. Por isso tratar-se, segundo Kant, do único caminho que restou a ele e do orgulho de ter encontrado nele “(...) o modo de suprimir todos os erros que tinham, até aqui, cindido a razão consigo mesma em seu uso fora da experiência”.


      




      

        11 Cf. Ibidem., B XLIII. Não é de se estranhar que este espírito de rigor seja o método alcançado na metafísica, pois é este o método que instaura na filosofia uma época com fins duradouros. E, mesmo que muitos, segundo Kant, não tenham esta habilidade espiritual de reconhecer a execução da prova que asseguram os princípios desta nova metafísica, o espírito de rigor estava longe de desaparecer na Alemanha. O sentimento de carência, neste sentido, era apenas uma suposta ilusão que deveria agora se desvanecer. Pois, mesmo que Wolff tenha sido o primeiro filósofo que enalteceu este espírito, esta carência era o alvo de um modo de pensar que ainda representava um modo de ajuizamento dogmático. É por isso que os filósofos, se pensados deste ponto de vista na história, “tanto dessa como de todas as épocas anteriores, não tem nada de que acusar-se uns aos outros”. Mesmo porque, “aqueles que rejeitam o seu método de ensino – diz Kant – e, ao mesmo tempo, também o procedimento da crítica da razão pura, não podem ter nada em mente a não ser a intenção de livrar-se das amarras da ciência e de transformar o trabalho em jogo, a certeza em opinião e a filosofia em filodoxia”. (Cf. KrV, B XXXVII).


      




      

        12 Idem, B 27.


      




      

        13  Ibidem.,. KrV B 27. Há pelo menos dois momentos nos quais Kant enxerga a sua obra como uma crítica dirigida a faculdade racional. Primeiro, quando Kant, no Prefácio “A” da Crítica, nos fala da não negligência do saber humano, do estímulo da razão empreender mais uma vez a sua tarefa e o seu árduo trabalho diante da instauração de um tribunal da razão, afirmando não se tratar, portanto, de uma crítica dos livros e sistemas, mas da faculdade da razão em geral, de modo que seja proporcionado a metafísica um fundamento mais duradouro. Esta teria conquistado o seu objetivo no estímulo de ser agora uma ciência porque o seu método de avaliar os seus princípios havia enfim sido encontrado. E, segundo, quando Kant, na Introdução, enaltece esta perspectiva do ponto de vista da mesma legislação e do mesmo empenho diante de uma faculdade racional pura ter submetido a uma crítica do seu poder. Ou, como se diz, de ter completado a sua tarefa de ter articulado o saber humano segundo um plano arquitetônico, mas com a capacidade de agora definitivamente poder “(...) avaliar o conteúdo filosófico das antigas e das novas obras” (Cf. Kant, KrV B 27) porque uma pedra de toque havia sido conquistada.
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